
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 206998 - MA (2024/0415935-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE MENDES MORAIS (PRESO)
ADVOGADOS : FERNANDO SILVA SANTOS - MA018052

JULIANA NASCIMENTO DE MORAES - AP005874
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO PELA 
SENTENÇA E PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO EM ELEMENTOS CONCRETOS. 
PERSISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. 
EXTENSÃO DE BENEFÍCIO À CORRÉ. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICO-PROCESSUAL. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, mantida pela sentença e pelo acórdão recorrido, 
encontra-se devidamente fundamentada em elementos concretos, como 
a expressiva quantidade de drogas apreendidas (511g de maconha) e o  
razoável envolvimento com a criminalidade, evidenciando a 
periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva. 
2. A contemporaneidade da prisão cautelar é aferida pela persistência 
dos motivos ensejadores, não se limitando apenas à data dos fatos, 
sendo justificada pela necessidade atual da medida.
3. A extensão de benefício concedido à corré, com base no art. 580 do 
CPP, é inviável quando inexistente identidade fático-processual, 
notadamente quando a situação da corré decorre de circunstâncias de 
caráter estritamente pessoal, como sua condição de gestante.
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 10 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO PELA 
SENTENÇA E PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO EM ELEMENTOS CONCRETOS. 
PERSISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. 
EXTENSÃO DE BENEFÍCIO À CORRÉ. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICO-PROCESSUAL. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, mantida pela sentença e pelo acórdão recorrido, 
encontra-se devidamente fundamentada em elementos concretos, como 
a expressiva quantidade de drogas apreendidas (511g de maconha) e o  
razoável envolvimento com a criminalidade, evidenciando a 
periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva. 
2. A contemporaneidade da prisão cautelar é aferida pela persistência 
dos motivos ensejadores, não se limitando apenas à data dos fatos, 
sendo justificada pela necessidade atual da medida.
3. A extensão de benefício concedido à corré, com base no art. 580 do 
CPP, é inviável quando inexistente identidade fático-processual, 
notadamente quando a situação da corré decorre de circunstâncias de 
caráter estritamente pessoal, como sua condição de gestante.
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública. 
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO HENRIQUE MENDES 

MORAIS, preso preventivamente, contra decisão monocrática que negou provimento ao 

recurso ordinário em habeas corpus.
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O agravante foi condenado à pena de 8 anos e 6 meses de reclusão, em regime 

fechado, pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico, previstos nos 

artigos 33, caput, e 35, ambos da Lei n. 11.343/2006. Desde a decretação de sua prisão 

preventiva, o agravante respondeu preso à instrução criminal e foi-lhe negado o direito de 

recorrer em liberdade.

Contra a manutenção da custódia cautelar por ocasião da sentença 

condenatória, a defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça do Estado do 

Maranhão, alegando ausência de fundamentação concreta para a prisão preventiva e falta 

de contemporaneidade da medida cautelar. A ordem foi denegada sob o fundamento de 

que os motivos que ensejaram a prisão preventiva ainda persistiam, sendo válida sua 

manutenção na sentença.

Submetido a esta Corte Superior, o recurso ordinário em habeas corpus 

sustentou constrangimento ilegal pela manutenção da prisão preventiva, alegando 

ausência de fundamentação específica e inexistência de elementos concretos que 

justificassem a medida. Além disso, pleiteou a extensão dos benefícios concedidos à 

corré Taís Lopes Pereira, em razão de suposta similaridade fático-processual.

A decisão monocrática agravada negou provimento ao recurso ordinário, 

considerando que a prisão preventiva estava fundamentada em elementos concretos, 

como a quantidade de drogas apreendidas, a gravidade da conduta e o risco de reiteração 

delitiva. Reconheceu a ausência de identidade fático-processual entre o agravante e a 

corré, uma vez que esta foi beneficiada por liberdade provisória devido à sua condição de 

gestante na época dos fatos.

No presente agravo regimental, o agravante reitera as teses anteriormente 

apresentadas, defendendo que sua situação fático-processual seria mais favorável do que 

a da corré, especialmente em razão de sua primariedade e da ausência de conduta de 

reiteração delitiva. Aduz ainda que a prisão preventiva não atende aos requisitos de 

necessidade e proporcionalidade, podendo ser substituída por medidas cautelares menos 

gravosas.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso ao colegiado, para que seja determinado o relaxamento de sua prisão preventiva e 

a concessão de liberdade provisória.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental não merece provimento. 

A prisão preventiva do recorrente foi mantida pela sentença condenatória e 

pelo acórdão recorrido com base em elementos concretos, como a expressiva quantidade 

de entorpecentes apreendidos e o risco à ordem pública decorrente da periculosidade do 

agravante.

No caso concreto, o recorrente permaneceu preso durante toda a instrução 

criminal, sem que houvesse alteração das circunstâncias que ensejaram a decretação da 

prisão preventiva. A jurisprudência desta Corte reconhece que a gravidade concreta da 

conduta criminosa, evidenciada por circunstâncias como o volume e a natureza das 

drogas apreendidas (511g de maconha no presente caso), constitui fundamento idôneo 

para a manutenção da custódia cautelar, e a existência de édito condenatório reforça a 

necessidade da medida extrema.

Na mesma linha, o parecer ministerial havia assim observado (e-STJ fl. 398):
Destarte não há que prosperar a alegação de ilegalidade, falta de motivação 
concreta ou mesmo adução por parte da defesa de falta de 
contemporaneidade do decreto de prisão cautelar do ora paciente, posto que 
como visto, acertada e fundamentada se encontra a decisão ora atacada, 
exarada pela autoridade apontada como coatora, que firmou a mesma não 
somente na gravidade concreta do delito, mas também na necessidade de 
garantia da ordem pública e resguardo da lei penal, visto que o incriminado 
além de comercializar drogas em sua própria residência, quando de sua 
prisão em flagrante, teria sido detido com grande quantidade de 
entorpecentes (511g de maconha) e dos autos há informações de que o 
mesmo já teria sido preso anteriormente pelo delito de roubo na Cidade de 
Dom Eliseu/PA, o que evidentemente aponta para o risco.

Ademais, em que pese alegar-se falta de contemporaneidade da medida, 

verifica-se que a contemporaneidade não está vinculada apenas à data dos fatos, mas à 

persistência dos motivos que justificam a prisão. Decerto, os elementos que 

fundamentaram a custódia cautelar continuam presentes, não havendo indicação de que 

medidas alternativas seriam suficientes para resguardar a ordem pública.

Neste sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO 
SUPRIMIDA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INDFERIDO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
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MODIFICAÇÃO DO REGIME PRISIONAL E AFASTAMENTO DE 
AGRAVANTE. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias 
afirmaram que, em liberdade, o agravante representava risco à ordem 
pública em razão de sua periculosidade e da gravidade concreta da conduta, 
evidenciadas pela quantidade e natureza da droga localizada, 176,8g de 
cocaína, o que, somado à apreensão de arma de fogo, munições e dinheiro, 
demonstra maior envolvimento com o narcotráfico e risco ao meio social. 
Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração delitiva, uma 
vez que, conforme destacado, o recorrente possui condenação pela prática do 
delito de roubo, recomendando a sua custódia cautelar especialmente para 
garantia da ordem pública.
2. Tendo o agravante permanecido preso durante todo o processo, não deve 
ser permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, inalteradas as 
circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada a soltura 
dele depois da condenação em primeiro grau. 
3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública. 
4. Os pedidos de modificação do regime prisional e afastamento de agravante 
não foram objeto de exame no acórdão impugnado, o que obsta a análise por 
este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de 
instância. 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 155.535/RS, relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA PROFERIDA. SÚMULA N. 52/STJ. 
MANUTENÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUSTIFICADORAS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. 
INQUÉRITOS POLICIAIS OU AÇÕES PENAIS EM CURSO. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. DESPROPORÇÃO ENTRE O TEMPO DE CUSTÓDIA E O 
QUANTUM DA PENA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. COVID-19. 
RECOMENDAÇÃO CNJ N. 62/2020. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Tendo sido proferida sentença condenatória fica superada a alegação de 
excesso de prazo para a formação da culpa (Súmula n. 52 do STJ). 
2. A manutenção de custódia cautelar ganha reforço com a prolação de 
sentença condenatória que não concede ao agravante que ficou preso durante 
toda a instrução processual o direito de recorrer em liberdade, por 
subsistirem as circunstâncias que justificaram a decretação da prisão 
preventiva. 
3. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que 
demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos dos arts.312, 313 e 
315 do Código de Processo Penal. 
4. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no 
caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a 
natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, 
o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente. 
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5. Inquéritos policiais ou ações penais em curso justificam a imposição de 
prisão preventiva como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, 
garantir a ordem pública. 
6. As condições pessoais favoráveis do agente não impedem, por si sós, a 
manutenção da segregação cautelar devidamente fundamentada. 
7. É inviável a análise acerca da desproporção entre a custódia cautelar cuja 
revogação é pleiteada em habeas corpus e a quantidade de pena a ser 
eventualmente fixada em sentença condenatória, pois não é permitido, na 
estreita via do writ, juízo de valor antecipado acerca da condenação final. 
8. A Recomendação CNJ n. 62/2020 não prevê automática revogação da 
prisão preventiva ou sua imediata substituição por medidas cautelares 
alternativas, cabendo às autoridades judiciais a análise do caso concreto, 
realidade do ambiente prisional e condições pessoais de cada sentenciado, a 
fim de decidir sobre a possibilidade de concessão do benefício. 
9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 732.146/SP, relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 
17/5/2022, DJe de 20/5/2022)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA ARMADA COM PARTICIPAÇÃO DE MENOR. PRISÃO 
MANTIDA NA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO 
DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública. A decretação da prisão 
preventiva, bem como a negativa ao direito de recorrer em liberdade, foram 
devidamente fundamentadas pelas instâncias ordinárias, tendo sido 
demonstradas, com base em elementos concretos, a gravidade da conduta e a 
periculosidade do paciente, evidenciadas pelas circunstâncias dos delitos, 
considerando que o agente integra, desde 8/2/2018, a organização criminosa 
denominada Primeiro Grupo Catarinense ? PGC, envolvida com o tráfico de 
entorpecentes, porte e posse de armas de fogo e delitos contra o patrimônio, 
como roubo. O grupo possui complexa estrutura e divisões de tarefas, e conta 
com a participação de menores e até mesmo de integrantes de dentro do 
sistema prisional, sendo o paciente responsável por venda de armas de fogo, 
tendo contato direto com antigos líderes e com o alto escalão da organização. 
Tais circunstâncias, somadas à necessidade de interromper ou reduzir a 
atividade do grupo criminoso, enfraquecendo a atuação da facção, bem como 
de evitar a reiteração na prática delitiva, uma vez que, conforme destacado 
pelas instâncias ordinárias, o paciente possui outros registros criminais, 
demonstram a necessidade da manutenção da custódia antecipada. 
2. Tendo o paciente permanecido preso durante toda a instrução processual, 
não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente porque, 
inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 
adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro grau. 
3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública. 
4. O pleito relativo à modificação do regime prisional não foi apreciado pela 
Corte de origem, o que afasta a competência do Superior Tribunal de Justiça 
? STJ para análise da matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão 
de instância. 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 631.046/SC, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 10/8/2021, DJe 
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16/8/2021)
Quanto ao pleito de extensão do benefício previsto no artigo 580 do Código de 

Processo Penal, não há identidade fático-processual entre o agravante e a corré. Taís 

Lopes Pereira foi beneficiada com liberdade provisória devido à sua condição de gestante 

na época da prisão em flagrante, situação de caráter estritamente pessoal que não se 

comunica ao agravante. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PEDIDO DE EXTENSÃO. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. LAVAGEM DE DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE DA SITUAÇÃO FÁTICO-PROCESSUAL. PEDIDO 
INDEFERIDO. ORDEM DENEGADA. 
1. A teor do art. 580 do Código de Processo Penal, o deferimento do pedido 
de extensão exige que o corréu esteja na mesma condição fático-processual 
daquele já beneficiado. 
2. Em relação à paciente Débora de Sá Barcelar, não se pode concluir pela 
identidade fática-jurídica apta a autorizar a extensão dos efeitos da decisão 
proferida no referido recurso ordinário. Esta paciente foi beneficiada, 
inicialmente, com a prisão domiciliar, contudo, em razão do descumprimento 
das regras inerentes à medida, a prisão preventiva foi restabelecida. 
3. No tocante à paciente Rita de Cássia Barcelar Navarro, há reconhecida 
reincidência, o que impede a extensão dos efeitos pretendidos, por evidenciar 
a diferenciação fático-jurídico. 
4. Indefiro o pedido de extensão e, consequentemente, denego a ordem. (HC 
n.º 487.451/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 1º/10/2019, DJe 8/10/2019)

PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE EXTENSÃO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS RÉUS. ART. 580 DO CPP. PEDIDO DE EXTENSÃO 
INDEFERIDO. 
1. Dispõe o art. 580 do Código de Processo Penal que, "no caso de concurso 
de agentes (Código Penal, art. 25), a decisão do recurso interposto por um 
dos réus, se fundado em motivos que não sejam de caráter exclusivamente 
pessoal, aproveitará aos outros". 
2. No caso dos autos, verifica-se que não há identidade fático-processual 
entre a beneficiada neste habeas corpus e o requerente Carlos Gomes da 
Silva Junior, diante de seu histórico criminal, tratando-se de réu reincidente, 
com histórico de fuga do estabelecimento prisional, acusado de tentativa de 
latrocínio. 
3. A tese relativa ao excesso de prazo não foi objeto de julgamento pelo 
Tribunal de origem, o que impede seu conhecimento por este Tribunal 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância. 
4. Pedido de extensão indeferido. (PExt no HC n.º 358.431/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 4/4/2017, DJe 7/4/2017)

Por fim, não se verificam nos autos elementos que demonstrem a suficiência 

de medidas cautelares diversas para garantir a ordem pública, considerando a gravidade 

da conduta e o histórico do agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo-se 
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incólume a decisão agravada.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0415935-2 RHC 206.998 / MA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08007838320218100093  08181319720248100000  8007838320218100093  
8181319720248100000

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE MENDES MORAIS (PRESO)
ADVOGADOS : FERNANDO SILVA SANTOS  - MA018052

 JULIANA NASCIMENTO DE MORAES  - AP005874
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE MENDES MORAIS (PRESO)
ADVOGADOS : FERNANDO SILVA SANTOS  - MA018052

 JULIANA NASCIMENTO DE MORAES  - AP005874
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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